CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
CMAS-PENHA/SC

RESOLUÇÃO 006 /2021.

Estabelece condições para concessão dos Benefícios Eventuais da Política de Assistência Social no Município de Penha e da outras providências.

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), no uso das competências e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.742. De 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS e pela Lei Municipal 2545/2012, do dia 09 de abril de 2012, revoga a Lei Municipal 2,497/2011 e, reinstitui o Conselho Municipal de Assistência Social de Penha – CMAS e, 

CONSIDERANDO:

· Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;

· Política Nacional de Assistência Social – PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

· Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009;
· Lei municipal do SUAS, no Município de Penha lei nº 2935/2018 de 23 de fevereiro de 2018 – Dispõe sobre a concessão dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social;
· A Instrução Normativa Nº01/2021 Dispõe sobre as orientações quanto ao cartão social para as famílias em situação de vulnerabilidade social, atendidas com o beneficio eventual de auxilio alimentação.
· A Ata da reunião ordinárias do CMAS, de 14 de Abril 2021.
RESOLVE:

Art. 1º A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido pelo art. 22 da Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, denominada Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, consolidada pela Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011.

Art. 2º Benefícios Eventuais são as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias residentes do Município de Penha, em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).

Art. 3º A situação de vulnerabilidade temporária se caracteriza pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II - perdas: privação de bens e de segurança material; e 

III - danos: agravos sociais e ofensa. 

§ 1º Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I - da falta de: 

a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação; 

b) documentação; e 

c) de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

§ 2º A calamidade pública ou situação de emergência deve ser reconhecida pelo poder público, nos termos da regulamentação aplicável a espécie. 

§ 3º O benefício eventual deve integrar a rede de serviços Socioassistenciais, com vistas ao atendimento das necessidades humanas básicas das famílias em situação de vulnerabilidade social.

§ 4º O Município deve garantir igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do benefício eventual.

§ 5º É proibida exigência de comprovações complexas e vexatórias de pobreza.

§ 6º Terão prioridade na concessão dos benefícios eventuais a criança, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e as famílias envolvidas em situações de calamidade pública.

§ 7º Os benefícios eventuais somente serão concedidos mediante estudo socioeconômico ou parecer social, elaborado por:

I - Assistentes sociais que compõe as equipes de referência que atuam nos serviços de proteção social básica e especial.

 II - Assistente Social responsável pela gestão dos benefícios eventuais, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 4º O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar com o enfrentamento de situações de vulnerabilidade e risco social, cuja ocorrência provoca riscos ou fragiliza a unidade da família.

Art. 5º O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios eventuais é igual ou inferior a 1/3 (um terço) salário mínimo vigente, e será concedido conforme § 7º do Art.3º. 

§ 1º Nos casos em que as famílias não se enquadrarem no critério de renda mensal per capita familiar, o técnico do Serviço Social do serviço de Benefícios Eventuais justificará a concessão por meio de parecer. 

§ 2º Os benefícios de transferência de renda federal modalidade “bolsa família”, não serão contabilizados para a concessão de benefício eventual.

§ 3º Para avaliação da concessão de Benefícios Eventuais são necessários apresentar os seguintes documentos:

I – Comprovante de inclusão no Cadastro Único - CadÚnico;

II – Carteira de Identidade e CPF, e ou documento comprobatório da ausência dos mesmos, de todos os membros da família, que residem no mesmo domicílio;

III – Certidão de nascimento de crianças e adolescentes, quando não possuir carteira de identidade;

IV – Carteira de Trabalho de todos os membros da família, maiores de 16 anos, que residem no mesmo domicílio;

V – Comprovante de rendimentos, sendo: comprovante de pagamento atualizado, pensão alimentícia, comprovante de seguro desemprego;

VI - Declaração de existência ou inexistência de benefícios previdenciários (aposentadoria, pensão, auxílio doença, outros benefícios sociais como BPC) de todos os membros da família maiores de 16 anos, que residem no mesmo domicilio;
VII – Comprovante de residência atual, do ano em curso (fatura de água, luz, telefone e outros);

VII – Comprovante de locação, no caso de pagar aluguel;

VIII – Carteira de pré-natal, no caso de gestante;

IX – O técnico do Serviço Social poderá solicitar outras documentações, se assim julgar necessárias, para formular seu parecer.

Art. 6º Conforme os Artigos 23º ao 32º, da lei 2935/2018 de 23 de fevereiro de 2018, os benefícios eventuais concedidos em nosso município são: 

I - auxílio-natalidade; 

II - auxílio-funeral; 

III – auxílio passagem; 

IV – auxílio alimentação; 

Art. 7º conforme o artigo 27º da Lei 2935/2018 -  O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:
I – à genitora que comprove residir no Município;

II – à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou tenha falecido;

III – à genitora ou família que estejam em trânsito no município e seja potencial usuária da assistência social;

IV – à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo Único.  O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas formas, conforme a necessidade do requerente e disponibilidade da administração pública.   
Art. 8º conforme o artigo 28º da Lei 2935/2018 – parágrafo único:  
O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família.
§ 3º Os auxílios natalidade e funeral podem ser pagos diretamente aos pais, cônjuge, parente até segundo grau ou pessoa autorizada mediante procuração.

§ 4º Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social que estiver com os vínculos familiares rompidos, inseridos nos serviços de alta Complexidade, o responsável pela entidade poderá solicitar o auxílio funeral.

§ 5º Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social que estiver com os vínculos familiares rompidos, em situação de abandono ou morador de rua, a Secretaria de Assistência Social será responsável pela concessão do benefício, uma vez que não haverá familiar ou instituição para requerer, sendo que nesses casos o custeio será feito de forma integral pelo poder público.

Art. 11º O Auxilio Passagem atenderá os usuários da Política de Assistência Social, residentes no município no mínimo três meses, ou seja em vulnerabilidades as quais não tenha outro meio de voltar pra sua terra de origem. 
§ 1º Poderá ser concedida passagem em caso de transferência de crianças e adolescentes em situações de acolhimento institucional.

Parágrafo Único: As Equipes de referencia dos Serviços de Proteção Social Básica e Especial poderão justificar demanda especifica na concessão de passagens para os usuários atendidos nos programas.

Art. 12º O benefício eventual na forma de Auxílio Alimentação, tem como objetivo o atendimento emergencial das famílias que se encontram em vulnerabilidade e risco social, com a finalidade de auxiliar no custeio da alimentação, para suprir situações esporádicas, de prestação temporária não contributiva.
 § 1º Consistem em prestação temporária destinado aos usuários da Política da Assistência Social fragilizados economicamente e em situação de risco social, com vistas a garantir o acesso às suas necessidades básicas de subsistência, provenientes de recursos financeiros do Fundo Municipal de Assistência Social.

§ 2º O Auxílio Alimentação será concedido de forma imediata ou de acordo com as demandas da família, a partir do estudo socioeconômico ou parecer social realizado, por meio de cartão, a ser utilizado no Mercado conveniado, em valor que será determinado pela equipe de CRAS e da Secretaria de Assistência Social, levando- se em consideração o custo médio da “cesta básica”, no valor de até 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente.

      § 3º O Auxílio Alimentação será destinado única e exclusivamente à aquisição de gênero alimentício e produtos de higiene e limpeza, sendo vedada a aquisição de cigarro, bebidas alcoólicas ressaltando ainda que não possam ser trocados por dinheiro, vale troco ou outros produtos que não se enquadram nas especificações descritas neste artigo, e conforme detalhadas na Resolução do Conselho Municipal da Assistência Social.

      § 4º Terão acesso ao auxilio alimentação “cartão Social” as famílias cadastradas no Cadastro Único, atendidas e avaliadas da sua situação sócio econômica, mediante visita domiciliar, pela equipe do CRAS ou da Secretaria de Assistência Social e que:

I – Residam no município de Penha a cerca de 3 (três) meses; 

II- Possuam integrantes crianças e/ou adolescentes, idosos, portadores de deficiência, gestantes e nutrizes;

III – Possuam renda per capita de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente, ou que apresente condições que colocam a família em situação de vulnerabilidade social, criando condições de atendimento imediato pelo CRAS ou Assistência Social aos casos urgentes.

      § 5º Para a concessão do beneficio deverá ser levado em consideração o número de integrantes na família, bem como a realidade e situação vulnerabilidade do usuário e sua família (renda familiar, idade, estado de saúde, inserção no mercado de trabalho, (formal/informal), condições habitacionais (despesas com aluguel/financiamento), acesso a bens e serviços, presença de gestante, lactante, idoso e/ou pessoas portadoras de deficiência, entre outros a serem definidos em regulamento.  

      § 6º O beneficio eventual de auxilio alimentação “Cartão Social” será concedido, respeitando o intervalo mínimo de trinta (30) dias para cada concessão considerando a previsão orçamentária anual para o mesmo, mediante acompanhamento e comparecimento nos grupos realizados pelo técnico e parecer técnico do Serviço Social da Política Municipal da Assistência Social e pelo período a ser avaliado pelas equipes.  

      § 7º O auxílio Alimentação será na forma de Cartões, timbrados com a bandeira da Prefeitura Municipal de Penha.

       § 8º O cartão social poderá ser utilizado nos estabelecimentos credenciados pela empresa operacionalizadora dos cartões, nos mercados da cidade em distintos bairros do município. O local para realizar as compras ficará a critério do beneficiário, respeitando sua autonomia e à dignidade humana, sobretudo, em um momento de risco, perda e danos à integridade pessoal e familiar

      § 9º Os estabelecimentos estão orientados a proibir a compra de cigarros e bebidas alcoólicas com uso do cartão social. 

      § 10º Após a entrega, o sistema tem até 1 (um) dia útil para atualizar e disponibilizar os valores em crédito ao beneficiário via cartão social. O acesso será realizado por uma senha eletrônica criada conforme a numeração que consta em cada cartão.   

      § 11º Após utilização dos valores em crédito, o beneficiário deverá deixar o cartão na sede do mercado para que ao final de cada mês seja resgatado pela Secretaria de Assistência Social.  
Art. 13º A situação de calamidade pública é reconhecida pelo poder público como sendo uma situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, entre outros eventos da natureza, bem como desabamentos, incêndios, epidemias, pandemias ocasionando sérios danos à família ou a comunidade. 
Parágrafo único: Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social estarão à disposição para atender o usuário da Política de Assistência Social quando este apresentar as necessidades acima especificadas, através dos benefícios já dispostos nesta Resolução.

Art. 14º Não são provisões da Política de Assistência Social os itens referentes às órteses e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, próteses dentárias, dentre outros; cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de saúde fora do município, transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso.

Art. 15º As provisões relativas à programas, projetos, serviços e benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, defesa civil, habitação e demais políticas setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da Assistência Social.

Art. 16º É vedada concessão cumulativa de benefícios eventuais municipais, sendo estes de forma continuada ou única. 

Art. 17º As despesas decorrentes desta Resolução ocorrerão por conta de dotação orçamentária própria, previstas na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, a cada exercício financeiro.
Art. 18º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Penha, 14 de Abril de 2021.

​​​​​​​​​​​​​​​​​​______________________________________________________________
Olinda Rodrigues da Silva Santos

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Penha - SC
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